[ | MINISTERIO DA EDUCACAO ]

O SECRETARIA DE EDUCACAO PROFISSIONAL E TECNOLOGICA

B INSTITUTO FEDERAL INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAGAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE GOIAS
B Goiis REITORIA

PORTARIA 2161 - REITORIA/IFG, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.

Estabelece os regramentos gerais do Programa Professor Sénior no ambito do Instituto
Federal de Educagéo, Ciéncia e Tecnologia de Goias.

A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE GOIAS -
IFG, nomeada pelo Decreto Presidencial de 7 de outubro de 2025, publicado no Diario Oficial da Unido em 8 de
outubro de 2025, no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais,

RESOLVE:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Esta Portaria estabelece os regramentos gerais do Programa Professor Sénior no ambito do
Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia de Goias — IFG.

Art. 2° O Programa Professor Sénior devera obedecer a Lei n°® 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que
dispde sobre o servigo voluntario e da outras providéncias.

Paragrafo Unico. Sera instruida Instrugdo Normativa para dispor sobre as competéncias, o
procedimento, os prazos e os formularios do Programa Professor Sénior no ambito do IFG.

Art. 3° Considera-se Professor Sénior o docente aposentado do IFG que, em razéo de sua
experiéncia académica e profissional, integra programa institucional de colaboragéo académica voluntaria, sem
vinculo funcional e sem remuneragéo, para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa, extensao,
inovacdo e divulgagdo cientifica articuladas a pds-graduagao, na forma do Plano de Atividades aprovado e do
Termo de Adesao de Servigo Voluntario, nos termos da Lei n® 9.608, de 1998.

§ 1° As atividades de ensino do Professor Sénior destinam-se exclusivamente aos cursos de pos-
graduacéo stricto sensu e lato sensu ofertados pela Instituicéo.

§ 2° Para as atividades de ensino do Professor Sénior, é vedada a atuagéo docente na educagéo
profissional técnica de nivel médio e nos cursos de graduagéo, em qualquer modalidade.

§ 3° A vedagédo do § 2° restringe-se as atividades de ensino, ndo alcangando as atividades de
pesquisa, extensdo, inovagdo, divulgagao e popularizagao da ciéncia e formagao continuada de servidores, que
poderéo ser desenvolvidas desde que estejam articuladas com as a¢des da pds-graduacgao e devidamente
registradas no Plano de Atividades.

§ 4° A colaboragao de que trata este artigo ndo gera vinculo funcional, empregaticio ou previdenciario
de qualquer natureza com o IFG, nem enseja contagem de tempo de servigo, remuneracgao, gratificagdo ou
indenizagao a qualquer titulo.

§ 4° E vedado ao Professor Sénior, em raz&o de sua participagdo no Programa, o exercicio de cargo
de direcao, fungdo comissionada ou fungéo gratificada, bem como de atribuicdes administrativas préprias de
servidor ativo na estrutura organizacional da Institui¢cao.

Art. 4° Sao objetivos do Programa:



| - preservar e aproveitar institucionalmente a experiéncia académica e profissional dos docentes
aposentados do IFG;

Il - fortalecer os grupos de pesquisa, os programas de pos-graduacgao e os projetos de ensino,
pesquisa, extensao e inovagao;

Il - contribuir para a formagéo de novos pesquisadores e para a orientagdo metodolégica de
discentes e servidores; e

IV - ampliar a produgéo e a divulgacao cientifica, tecnoldgica, artistica e cultural institucional.

Art. 5° A participacdo no Programa Professor Sénior possui natureza voluntéria, nos termos da Lei n°
9.608, de 1998, nao gera vinculo empregaticio, estatutario ou funcional com o IFG, nem obrigagdo de natureza
trabalhista, previdenciaria ou afim.

§ 1° A participagéo no Programa ndo enseja remuneracéo, vencimento, subsidio, gratificagéo,
retribuicdo ou qualquer contraprestagao pelo servigo voluntario prestado.

§ 2° O Professor Sénior podera ser ressarcido das despesas que comprovadamente realizar no
desempenho das atividades previstas no Plano de Atividades, nos termos do art. 3° da Lei n°® 9.608, de 1998, e na
forma do art. 23 desta Portaria.

§ 3° A participagdo no Programa ndo submete o Professor Sénior ao regime disciplinar funcional
aplicavel aos servidores ativos em razéo das atividades voluntarias, sem prejuizo da extingdo do Termo de Adesao
e das responsabilidades civil, penal e demais responsabilidades previstas em lei.

Art. 6° E vedada a utilizacdo do Programa para:

| - suprir caréncia de docentes do quadro efetivo ou substituir a contratagdo de professor substituto ou
temporario; ou

II - atribuir ao Professor Sénior a responsabilidade exclusiva por componente curricular obrigatério de
curso regular, observado o disposto nos arts. 12 e 13.

CAPITULO I
DOS REQUISITOS E DO PROCEDIMENTO

Art. 7° Para ingressar no Programa Professor Sénior, o interessado devera atender, cumulativamente,
aos seguintes requisitos:

| - ser aposentado, por aposentadoria voluntaria ou compulséria, em cargo da Carreira de Magistério
do Ensino Basico, Técnico e Tecnoldgico ou de Magistério Superior do IFG;

Il - possuir, no minimo, o titulo de mestre; e

Il - apresentar Plano de Atividades aderente a area de concentragéo e as linhas de pesquisa do
programa de pos-graduacgéo stricto sensu ou a area do curso de pos-graduagéo /ato sensu a que se vincular.

§ 1° O ingresso podera ocorrer por iniciativa do interessado ou mediante convite do IFG.

§ 2° A participagdo no Programa nao constitui direito subjetivo do interessado, sujeitando-se ao juizo
de conveniéncia e oportunidade da Administracao, devidamente motivado.

Art. 8° Entende-se por cAmpus de execugado aquele em que serdo desenvolvidas as atividades
previstas no Plano de Atividades, ainda que distinto do campus de ultima lotagéo do interessado.

Art. 9° Compete a Diretoria-Geral do campus de execugéao celebrar o Termo de Adesao de Servigo
Voluntario.

Paragrafo unico. O mérito académico do Plano de Atividades sera decidido pelo colegiado do curso
de pds-graduacao a que se vincular a atuagdo do Professor Sénior.



Art. 10. O Plano de Atividades delimita a atuacao do Professor Sénior e é condigdo de validade do
Termo de Adeséo, devendo conter, no minimo:

| - a descrigédo das atividades;

Il - a estimativa da dimensao temporal;

Il - o periodo de execucao;

IV - os resultados esperados;

V - a infraestrutura necessaria;

VI - a identificagdo de eventuais atividades de risco; e

VII - a indicagéo do supervisor e, quando exigido, do servidor ativo corresponsavel.

Paragrafo Unico. As atribuigbes do supervisor e as hipéteses de exigéncia de servidor ativo
corresponsavel serdo definidas em Instrugdo Normativa prépria.

CAPITULO IlI
DAS ATIVIDADES

Art. 11. Conforme o Plano de Atividades aprovado, o Professor Sénior podera:

| - ministrar aulas em cursos de pds-graduacao lato sensu e stricto sensu;

Il - orientar e coorientar trabalhos de conclusao de curso, dissertagdes e teses;

Il - compor bancas de qualificagdo, de defesa e comissbes de natureza académica;

IV - participar de projetos de ensino, pesquisa, extensao e inovagao vinculados a cursos de pos-
graduacéo lato sensu ou stricto sensu; e

V - liderar ou integrar grupos de pesquisa cadastrados no Diretério dos Grupos de Pesquisa no Brasil.

Art. 12. Para as atividades de ensino, o Professor Sénior praticara os atos de registro de frequéncia e
de notas das turmas e disciplinas em que atuar, no perfil de acesso de que trata o art. 17.

Art. 13. Para as atividades de ensino, a consolidagao e o fechamento do diario de classe do Professor
Sénior observarao as normas académicas do IFG e as atribuigdes da Coordenagéo de Registros Académicos e
Escolares do campus, nas mesmas condi¢des aplicaveis aos demais docentes.

§ 1° A atuacédo do Professor Sénior em atividades de ensino ndo podera ser utilizada para suprir
vacancia, afastamento, caréncia de pessoal ou necessidade permanente de forga de trabalho docente.

§ 2° O disposto no § 1° ndo impede o cdmputo do Professor Sénior no corpo docente do programa de
pés-graduagao para fins de avaliagdo académica, quando credenciado na forma do art. 14.

Art. 14. O Professor Sénior podera participar dos cursos de pds-graduacgao stricto sensu do IFG,
inclusive na condigdo de docente permanente ou colaborador, quando admitido pelas normas vigentes da
Coordenacéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior — CAPES e pelo regulamento do respectivo
programa ou curso.

§ 1° Observados o credenciamento académico e as normas aplicaveis, o Professor Sénior podera:
| - ministrar disciplinas e outras atividades académicas;

Il - orientar e coorientar trabalhos de concluséo de curso, dissertagdes e teses;

Il - integrar bancas examinadoras e comissdes de natureza académica;

IV - participar de projetos e grupos de pesquisa vinculados ao programa ou curso; e



V - participar das reunides do colegiado do programa ou curso, com direito a voz, quando essa
participagao for admitida pelo regulamento do programa ou curso e pelas normas académicas aplicaveis.

§ 2° Na pos-graduagéo stricto sensu, o credenciamento pressupde Termo de Adesao vigente e o
termo de compromisso exigido pelas normas da CAPES, que integrara o Termo de Adesdo na forma de apéndice.

§ 3° A extingdo do Termo de Adeséo implica a perda das prerrogativas previstas neste artigo.
§ 4° A participagdo prevista neste artigo:

| - possui natureza académica e avaliativa;

Il - ndo restabelece vinculo funcional com a Administragao; e

Il - ndo confere ao Professor Sénior competéncia para a pratica de atos administrativos reservados a
servidor ativo ou a autoridade institucional.

Art. 15. A dimenséao temporal das atividades do Professor Sénior sera estimada no Plano de
Atividades de forma compativel com a natureza voluntaria da participagdo e com os objetivos e resultados nele
previstos.

§ 1° A estimativa de que trata o caput ndo excedera 20 (vinte) horas semanais, limite que nao
configura jornada de trabalho, obrigacdo de disponibilidade nem parametro de afericdo da prestagao.

§ 2° A prestacdo do servigo voluntario ndo se sujeita a jornada obrigatéria, controle de frequéncia,
registro de ponto ou subordinagao hierarquica funcional, sendo acompanhada pelo cumprimento do Plano de
Atividades e pelos resultados nele estabelecidos.

CAPITULO IV
DAS VEDACOES

Art. 16. E vedado ao Professor Sénior, em razao de sua participagao no Programa:

| - exercer cargo em comissao, fungédo de confianga, funcéo gratificada ou encargo administrativo que
pressuponha vinculo funcional ativo, bem como chefia, dire¢do ou coordenagéo administrativa integrante da
estrutura organizacional do IFG;

Il - praticar atos administrativos privativos de servidor ou de autoridade publica, ordenar despesas,
autorizar pagamentos ou movimentar diretamente recursos publicos;

Il - atuar como gestor ou fiscal de contrato, convénio, acordo, termo ou instrumento congénere, ou
representar institucionalmente o IFG perante terceiros quando a representagdo depender de competéncia legal ou
administrativa propria de agente publico;

IV - exercer atribuigdes proprias de cargo efetivo do quadro de pessoal do IFG, atuar como substituto
de servidor ativo ou suprir necessidade permanente de forga de trabalho;

V - exercer poder disciplinar ou decisério administrativo sobre servidores, estudantes ou terceiros;

VI - integrar o Conselho Superior, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extens&o e demais 6rgéos
colegiados superiores ou de gestédo do IFG, bem como votar ou concorrer em consultas e processos eleitorais para
a escolha de dirigentes;

VII - acessar sistemas, dados ou processos institucionais além do necessario a execugao das
atividades autorizadas, ou realizar atividades ndo previstas no Plano de Atividades aprovado; e

VIII - utilizar a condicéo de Professor Sénior, a imagem, a marca ou a infraestrutura institucional para
fim particular, politico-partidario ou comercial.

Paragrafo Unico. A vedacéo prevista no inciso VI ndo impede a participacdo do Professor Sénior em
colegiados de natureza estritamente académica, especialmente de programa de pés-graduagéo stricto sensu,
quando prevista nas normas institucionais e académicas aplicaveis, na forma do art. 12, § 1°, inciso V.



CAPITULO V
DO ACESSO AOS SISTEMAS INSTITUCIONAIS

Art. 17. O Professor Sénior podera receber perfil especifico de acesso ao Sistema Unificado de
Administragdo Publica - SUAP e a outros sistemas institucionais quando necessario a execugdo das atividades
previstas no Plano de Atividades.

§ 1° O acesso sera limitado as funcionalidades estritamente necessarias a execucgéo das atividades
académicas autorizadas, observadas as normas de seguranca da informacéo, de protecao de dados pessoais e de
controle de acesso do IFG.

§ 2° O acesso a sistema institucional ndo confere competéncia administrativa ao Professor Sénior
nem autoriza a pratica de ato reservado a servidor ativo ou a autoridade competente.

§ 3° Os atos processuais ou administrativos que, por sua natureza, exijam vinculo funcional serdo
praticados ou validados pelo servidor ou pela autoridade competente.

§ 4° O perfil de acesso sera revogado com o encerramento da participagao no Programa ou quando
deixar de ser necessario as atividades autorizadas.

CAPITULO VI
DO TERMO DE ADESAO, DA RENOVAGAO E DA EXTINGAO

Art. 18. A participagdo no Programa sera formalizada por Termo de Adesao de Servigo Voluntario,
que contera o objeto e as condigdes do exercicio das atividades, nos termos do art. 2° da Lei n°® 9.608, de 1998, e
tera prazo de até 2 (dois) anos.

§ 1° O Professor Sénior comprometer-se-a com o cumprimento das atividades previstas no Plano de
Atividades aprovado e apresentara relatério anual de atividades e relatério final ao término da vigéncia.

§ 2° O Termo de Adesao podera ser renovado por periodos sucessivos de até 2 (dois) anos, por
termo aditivo ou por novo Termo de Adesao, mediante concordancia do Professor Sénior e da unidade académica
responsavel e demonstracdo da permanéncia do interesse institucional.

Art. 19. A renovagédo do Termo de Ades&o dependera:

| - da aprovagéo do relatério das atividades desenvolvidas no periodo anterior;
Il - da apresentagao de novo Plano de Atividades;

Il - da manutencao dos requisitos para participagao no Programa; e

IV - de manifestagdo fundamentada da unidade académica competente quanto a conveniéncia
académica da continuidade da colaboragéo.

Paragrafo unico. A renovacéo ndo gera direito a permanéncia no Programa nem altera a natureza
voluntaria da participagéo.

Art. 20. O Termo de Adesao sera extinto:
| - pelo término de sua vigéncia;
Il - a pedido do Professor Sénior;

Il - por anuéncia da Diretoria-Geral do campus, precedida de manifestagdo do curso de pos-
graduagao, por razao de interesse publico;

IV - pelo descumprimento relevante do Plano de Atividades ou das obrigagdes previstas nesta
Portaria e no Termo de Adesao;

V - por deliberagéo fundamentada do colegiado do programa de pds-graduagao, quando a atuagéo



for exclusivamente vinculada ao programa;
VI - pela perda superveniente de requisito necessario a participagao;
VII - pela concluséo ou pela inviabilidade das atividades previstas;
VIII - por falecimento ou incapacidade superveniente do Professor Sénior; ou

IX - por fato superveniente que torne incompativel a permanéncia no Programa, mediante decisao
fundamentada.

§ 1° Nas hipoteses dos incisos llI, IV, V e IX, e sempre que a extingéo estiver fundada em fato
imputavel ao Professor Sénior capaz de produzir efeito desabonador, seréo assegurados:

| - ciéncia prévia;
Il - prazo de 10 (dez) dias para manifestagao; e
Il - direito de recurso, na forma da Instrugdo Normativa de que trata o art. 27.

§ 2° O disposto no § 1° ndo impede a suspensao cautelar de acesso a instalagdes, sistemas, dados,
equipamentos ou atividades quando necessaria a protecao de pessoas, do patrimdnio, de informagdes, de
pesquisa em andamento ou do interesse publico, mediante decisdo fundamentada.

§ 3° Nas hipoéteses dos incisos Il e Ill, a manifestagao sera formalizada com antecedéncia minima de
30 (trinta) dias.

§ 4° A extingdo fundada no inciso IV impede novo ingresso no Programa pelo prazo de 2 (dois) anos,
contado da data da decis&o definitiva.

§ 5° A decisao de extingdo serd motivada e registrada no processo administrativo correspondente.

CAPITULO VII
DAS CONDICOES DE ATUACAO

Art. 21. O IFG, no limite de suas possibilidades e conforme previsto no Plano de Atividades,
disponibilizara ao Professor Sénior:

| - acesso as instalagbes, laboratérios, biblioteca e demais espagos necessarios ao desenvolvimento
das atividades;

Il - endereco eletrénico institucional;
Il - identificagao institucional, com a indicagdo da condicao de Professor Sénior; e
IV - perfil de acesso aos sistemas institucionais, na forma do art. 17.

Art. 22. As atividades que envolvam risco a saude ou a integridade fisica, bem como o deslocamento
em veiculo oficial a servigo do IFG, ficam condicionadas a existéncia de seguro contra acidentes pessoais em
favor do Professor Sénior.

§ 1° A contratagéo do seguro sera providenciada pelo IFG ou, alternativamente, contratada pelo
Professor Sénior e ressarcida pela Instituicdo, nos termos do art. 3° da Lei n® 9.608, de 1998, mediante autorizagao
prévia e expressa.

§ 2° Enquanto ndo comprovada a cobertura securitaria, ficam vedados o acesso do Professor Sénior
a ambientes e equipamentos que impliquem risco a sua saude e integridade fisica e o seu transporte em veiculo
oficial, podendo as demais atividades do Plano ter inicio normalmente.

Art. 23. O ressarcimento de despesas de que trata o art. 4°, § 2°, sera precedido de autorizagédo
prévia e expressa da autoridade competente, com indicagdo da natureza e do valor estimado da despesa, e
dependera da apresentagdo dos comprovantes e do atesto do supervisor quanto a vinculagéo da despesa as



atividades do Plano.
Paragrafo Unico. Despesas realizadas sem autorizagé@o prévia ndo seréo ressarcidas.

Art. 24. O Professor Sénior observara os deveres de sigilo e de protegdo de dados pessoais a que
esta sujeita a Instituicdo, nos termos da Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados
Pessoais — LGPD), e das normas internas do IFG.

Art. 25. As atividades desenvolvidas pelo Professor Sénior observarao a legislagao relativa a ciéncia,
a tecnologia e a inovacgéo, a Politica de Inovagao do IFG e as demais normas institucionais aplicaveis.

§ 1° Toda criagéo passivel de protegéo por direitos de propriedade intelectual decorrente das
atividades desenvolvidas no &mbito do Programa sera comunicada ao Nucleo de Inovacéo Tecnoldgica do IFG.

§ 2° Quando houver expectativa de geragéo de ativo de propriedade intelectual, acesso a informacao
confidencial, transferéncia de tecnologia, utilizagcdo de patriménio genético, conhecimento tradicional associado ou
outra matéria sujeita a disciplina juridica especifica, os direitos, os deveres, a titularidade, a participagado nos
resultados e as obriga¢des de confidencialidade serdo previamente definidos em instrumento juridico adequado.

§ 3° O Professor Sénior observara o dever de confidencialidade em relagéo as informagdes néo
publicas as quais tiver acesso em razéo das atividades desenvolvidas, nos termos da legislagcéo e dos
instrumentos especificos aplicaveis.

§ 4° Nas publicagdes e demais produgdes académicas decorrentes das atividades desenvolvidas no
Programa sera indicada a vinculagédo académica ao IFG, com a identificagdo da condi¢cdo de Professor Sénior e do
campus de execugdo, observadas as normas editoriais e institucionais aplicaveis.

Art. 26. Ao término da participagdo no Programa, o Professor Sénior fara jus a declaracédo emitida
pela Diretoria-Geral do campus, com a descri¢cdo do periodo e das atividades desenvolvidas.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 27. As pré-reitorias de Ensino, de Pesquisa e Pds-Graduagéao e de Extensao editardo, no prazo
de 60 (sessenta) dias, Instru¢do Normativa dispondo sobre os sujeitos, as competéncias, a instru¢do documental, o
fluxo de tramitagdo, os prazos, os procedimentos de acompanhamento, renovagao e extingdo e os formularios do
Programa.

Art. 28. Os instrumentos de prestacdo de servigo voluntario por docentes aposentados celebrados
antes da vigéncia desta Portaria permanecem validos até o término de seus prazos, devendo a sua renovagéao
observar as disposigbes aqui estabelecidas.

Art. 29. Os casos omissos serdo resolvidos pela Reitoria, ouvidas as pré-reitorias de Ensino, de
Pesquisa e Pés-Graduagéo e de Extenséo.

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.

(assinado eletronicamente)
ONEIDA CRISTINA GOMES BARCELOS IRIGON

Reitora
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